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PARECER JURÍDICO Nº   246/2022 

 

PROJETO DE LEI Nº 158/2022, DE AUTORIA DO 

VEREADOR JOSEMIR SANTOS SILVA, QUE VISA 

INCLUIR NO CALENDÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO, 

O ÚLTIMO DOMINGO DO MÊS DE ABRIL COMO O DIA 

MUNICIPAL   DO   HOMEM   DO   CAMPO E   DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

1) RELATÓRIO 

  

Trata-se do projeto de lei n. 158/2022, de iniciativa do Poder Legislativo, que 

visa instituir no   calendário   oficial   do Município   de   Parauapebas, o “Dia Municipal do 

Homem do Campo”, a ser comemorado no último domingo do mês de abril (Art. 1º). 

O texto foi encaminhado a esta Procuradoria, para fins de análise por 

intermédio do Parecer Prévio, previsto no § 1º, do art. 241, do Regimento Interno da 

Câmara Municipal de Parauapebas. 

É o relatório. 
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2) FUNDAMENTAÇÃO 

A Constituição Federal vigente não contém nenhuma disposição que impeça a 

Câmara de Vereadores de legislar sobre a fixação de datas comemorativas, nem tal 

matéria foi reservada com exclusividade ao Executivo ou mesmo situa-se na esfera de 

competência legislativa privativa da União. 

Por força da Constituição Federal, os municípios foram dotados de autonomia 

legislativa, que vem consubstanciada na capacidade de legislar sobre assuntos de 

interesse local, inclusive a fixação de datas comemorativas, e de suplementar a legislação 

federal e estadual no que couber (art. 30, I e II). 

A fixação de datas comemorativas por lei municipal não excede os limites da 

autonomia legislativa de que foram dotados os municípios, mesmo considerando-se a 

existência de lei federal a dispor sobre esse tema, porquanto no rol das matérias de 

competência privativa da União (art. 22, I a XXIV) nada há nesse sentido, ou seja, 

prevalece a autonomia municipal. 

Interessante notar ainda que a matéria em questão não é de competência 

reservada ao Executivo. 

A Lei Orgânica Municipal em vigor nada dispôs sobre a instituição de reserva 

em favor do Executivo da iniciativa de leis que versem sobre a fixação de datas 

comemorativas e, como as situações previstas no art. 53 da L.O.M. constituem exceção à 

regra da iniciativa geral ou concorrente, a sua interpretação deve sempre ser restritiva, 

máxime diante de sua repercussão no postulado básico da independência e harmonia 

entre os Poderes. O Supremo Tribunal Federal já se manifestou no sentido de que as 

hipóteses de iniciativa exclusiva são numerus clausus1. 

                                                 

1"O respeito às atribuições resultantes da divisão funcional do Poder constitui pressuposto de legitimação 

material das resoluções estatais, notadamente das leis. 

Prevalece, em nosso sistema jurídico, o princípio geral da legitimação concorrente para instauração do 
processo legislativo. Não se presume, em consequência, a reserva de iniciativa, que deve resultar – em 
face do seu caráter excepcional – de expresa previsão inscrita no próprio texto da Constituição, que define, 
de modo taxativo, em 'numerus clausus', as hipóteses em que essa cláusula de privatividade regerá a 
instauração do processo de formação das leis. 
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Cada ente federativo dispõe de autonomia para fixar datas comemorativas que 

sejam relacionadas com fatos ou pessoas que façam parte de sua história, só havendo 

limites quanto à fixação de feriados, por força de legislação federal de regência, o que, 

porém, não ocorre na situação em análise. 

Assim, a competência tanto pode ser exercida pelo Executivo, quanto pelo 

Legislativo, sem que o Projeto padeça de quaisquer vícios de legalidade ou 

inconstitucionalidade. 

Ocorre que o Art. 2º do Projeto em análise, apresenta vício de iniciativa, uma 

vez que o Vereador tentar impor às Secretarias Municipais novas atribuições. Para que se 

possa entender melhor a problemática, será coladionado abaixo o texto do dispositivo: 

 

Art. 2º. A data assim estabelecida, será comemorada anualmen-

te com exposição de animais, de produtos regionais da nossa cultu-

ra local, além da cavalgada pelas ruas da cidade, e recebe-

rá o apoio e incentivo do Poder Legislativo, e do Poder Executivo Municipal, atra-

vés das Secretarias Municipais. 

 

Pois bem, percebe-se da leitura do citado texto, que a medida tenta dispor a 

respeito de novas atribuições para as Secretarias Municipais, e isso encontra óbice no Art. 

53, inciso VII, da LOM: 

 

Art. 53. São de iniciativa privativa do Prefeito as leis que disponham sobre: 

[..] 

VII - criação, estruturação e atribuições dos órgãos da administração pública mu-

nicipal. 

 

Apesar de honrosa sob o ponto de vista material, o Art. 2º, não poderia ter sido 

apresentado por membro do Poder Legislativo, uma vez que a iniciativa para projetos que 

criem ou estruturem órgãos da Administração Pública, ou que lhe atribuam obrigações até 

                                                                                                                                                                  
O desrespeito à prerrogativa de iniciar o processo legislativo, quando resultante da usurpação do poder 
sujeito à cláusula de reserva, traduz hipótese de inconstitucionalidade formal, apta a infirmar, de modo 
irremissível, a própria integridade do diploma legislativo assim editado, que não se convalida, juridicamente, 
nem mesmo com a sanção manifestada pelo Chefe do Poder Executivo. 
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então inexistentes, compete apenas ao Chefe do Executivo, enquanto responsável pela 

organização administrativa. Existem vários julgados pelo Brasil afirmando o que fora 

citado, por todos será explicitada a jurisprudência do Tribunal de Jutiça do Rio Grande do 

Sul: 

 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DIREITO PÚBLICO NÃO 

ESPECIFICADO. MUNICÍPIO DE PELOTAS. LEI MUNICIPAL DETERMINANDO 

A OBRIGAÇÃO A CRIAÇÃO DE SERVIÇO DE RECOLHIMENTO GRATUITO DE 

MATERIAIS EM DESUSO. VÍCIO DE INICIATIVA. INTERFERÊNCIA NA 

ORGANIZAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. ARTIGOS 8º, 60, II, D, 82, III 

E VII, E 154, I E II, DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. CRIAÇÃO DE DESPESAS 

SEM PREVISÃO DE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA SUFICIENTE. 

INCONSTITUCIONALIDADE CARACTERIZADA. Reconhecida a 

inconstitucionalidade de Lei Municipal originada da Câmara Municipal de 

Vereadores determinando a criação de serviço de recolhimento gratuito de 

materiais em desuso (móveis, eletrodomésticos, etc.), uma vez que é de 

competência privativa do Prefeito Municipal a criação de leis que disponham 

sobre a estruturação da Administração Pública e as atribuições de seus 

órgãos, nos termos dos artigos 60, II, d e 82, III e VII, da Constituição 

Estadual, os quais reproduzem normas contidas da Constituição 

Federal. Ofensa também caracterizada em relação ao artigo 154, I e II, da 

Constituição Estadual, porquanto a implementação do disposto na norma 

impugnada implica em evidente aumento de gasto por parte da Administração sem 

que, contudo, haja a respectiva previsão orçamentária. AÇÃO DIRETA DE 

INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta 

de Inconstitucionalidade Nº 70062437777, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do 

RS, Relator: Iris Helena Medeiros... Nogueira, Julgado em 06/04/2015). 

 

 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL N. 4.273/2015, 

DO MUNICÍPIO DE CANGUÇU, QUE INSTITUI O BANCO DE REGISTRO DE 

DOADORES DE SANGUE. CRIAÇÃO DE ATRIBUIÇÕES À SECRETARIA 

MUNICIPAL DE SAÚDE. VÍCIO DE INICIATIVA CONFIGURADO. MATÉRIA 

SOBRE A QUAL COMPETE AO CHEFE DO PODER EXECUTIVO LEGISLAR 

PRIVATIVAMENTE. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO E 

INDEPENDÊNCIA DOS PODERES. INCONSTITUCIONALIDADE PROCLAMADA. 
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Padece de inconstitucionalidade formal, por vício de iniciativa, lei municipal 

proposta pelo Poder Legislativo que, ao instituir banco de registro de doadores de 

sangue, cria atribuições à Secretaria Municipal de Saúde, porquanto são de 

iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo as leis que disponham sobre 

criação, estruturação e atribuições de órgãos da Administração Pública (art. 

60, inc. II, alínea "d", da Constituição Estadual). Por conseguinte, também resta 

caracterizada ofensa ao princípio da separação e independência dos Poderes no 

âmbito municipal, consagrado nos arts. 8º, caput, e 10 da Constituição Estadual. 

JULGARAM PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 

70068415397, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Luiz Felipe 

Brasil Santos, Julgado em 17/10/2016). 

 

 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL N.º 3.032/2010 

DO MUNICÍPIO DE GRAVATAÍ/RS. CRIAÇÃO DE BANCO DE MATERIAIS DE 

CONSTRUÇÃO, MÓVEIS E UTENSÍLIOS DOMÉSTICOS. MATÉRIA ATINENTE 

AO FUNCIONAMENTO DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL. PROJETO 

APRESENTADO POR VEREADOR. VÍCIO FORMAL DE INICIATIVA. VIOLAÇÃO 

DO PRINCÍPIO DA SIMETRIA. Sobre o processo legislativo na esfera jurídica da 

União, o artigo 84, inciso VI, letra "a" da Constituição Federal atribui competência 

privativa ao Presidente da República, para dispor sobre a organização e 

funcionamento da administração federal, quando não implicar aumento de 

despesa nem criação ou extinção de órgãos públicos. Por simetria, a regra se 

aplica aos Estados e aos Municípios. Assim, por tratar de matéria atinente ao 

funcionamento da administração municipal - criação de banco de materiais 

de construção, móveis, utensílios domésticos no âmbito do Município de 

Gravataí - e por ter sido apresentada por iniciativa do Poder Legislativo, 

padece de vício formal a Lei nº3.032/2010, do Município de Gravataí/RS. AÇÃO 

PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 

70040358459, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Genaro José 

Baroni Borges, Julgado em 23/05/2011). 

 

Embora deveras importante sob o ponto de vista material, o Art. 2º em seu 

aspecto formal contém vício de iniciativa, por dispor sobre as atribuições de órgão público 

municipal, matéria cuja iniciativa é reservada ao Chefe do Executivo, como disposto no 



 
PODER LEGISLATIVO 

ESTADO DO PARÁ 
CÂMARA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

PROCURADORIA ESPECIALIZADA DE ASSESSORAMENTO LEGISLATIVO 

PARECER JURÍDICO INTERNO Nº 213/2022 

Página 6 de 6 

Art. 53, inciso VII, da LOM. Nesse sentido, RECOMENDA-SE a proposição de Emenda 

Supressiva ao Art. 2º.  

 Desse modo, do ponto de vista formal, o Projeto apresentando encontra-se 

adequado à norma, tanto no que diz respeito à competência, quanto à iniciativa 

legislativas, SALVO O ART. 2º. Do ponto de vista material, o Projeto não atenta contra o 

ordenamento jurídico posto. 

  

3 – CONCLUSÃO: 

 

Diante de todo o exposto esta Procuradoria Especializada de Assessoramento 

Legislativo dado que atendidos PARCIALMENTE os aspectos da constitucionalidade e 

legalidade, entende, conclui e opina pela COSTITUCIONALIDADE E LEGALIDADE 

PARCIAIS, do Projeto de Lei nº 158-2022. 

Cabe ressaltar que se houve a proposição, e a aprovação da Emenda 

Supressiva Recomendada, o Projeto estará totalmente em consonância com o 

ordenamento jurídico pátrio.  

 

 É o parecer, s.m.j. 

Parauapebas, 20 de setembro de 2022.   

 

 

_______________________                                            _______________________ 

        Cícero Barros 

           Procurador 

        Mat. 0562323   
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